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RELATÓRIO DE AUDITORIA

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do Metropolitano de
Lisboa, E.P.E. (o Grupo), que compreendem a demonstração consolidada da posição
financeira em 31 de dezembro de 2018 (que evidencia um total de 5 516 427 547 euros e um
total de capital próprio de 736 810 888 euros, incluindo um resultado Líquido negativo de
27 892 435 euros), a demonstração consolidada dos resultados, a demonstração consolidada
do rendimento integral, a demonstração consolidada de alterações no capital próprio e a
demonstração consolidada dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e o anexo
às demonstrações financeiras consolidadas que inclui um resumo das políticas contabilísticas
significativas.

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas nos números 1 a
6 da secção “Bases para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras consolidadas
anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a
posição financeira consolidada do Metropolitano de Lisboa, E.P.E., em 31 de dezembro de
2018 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa consolidados relativos ao ano findo
naquela data de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como
adotadas na União Europeia.

Bases para a opinião com reservas

1. Conforme divulgado nas notas 3 e 6 do anexo às demonstrações financeiras, o Grupo
considera que a responsabilidade pelo financiamento das infraestruturas de longa duração
(ILD) que tem vindo a construir, renovar e explorar pertence ao Estado Português, registando
assim, no seu ativo não corrente todos os custos de construção e gastos associados à
construção e financiamento das ILD, numa rubrica designada “Investimentos de
infraestruturas de longa duração”, no valor acumulado de 5111,6 milhões de euros que, a 31
de dezembro de 2018, permanece registado ao custo, incluindo ativos fixos tangíveis que não
têm vindo a ser depreciados, líquidos de subsídios, no valor de 2 128 milhões de euros, bem
como uma conta a receber do Estado de 2 955 milhões de euros. De igual modo, tem vindo a
registar no passivo, em rubricas com a mesma designação de “Investimentos em
infraestruturas de longa duração”, os financiamentos obtidos, outras dívidas a pagar e
provisões relacionados com a construção, renovação e financiamento das ILD, incluindo
2 326,3 milhões de euros no passivo não corrente e 900,0 milhões de euros no passivo
corrente. Não é claro o enquadramento legal ou contratual, que tem vindo a ser assumido
pelo Grupo, da eventual obrigação do Estado de reembolsar o Grupo pela parte não
subsidiada do investimento em ILD e pelos gastos associados ao seu financiamento,
subsistindo assim uma importante incerteza quanto à recuperação dos valores investidos em
ILD e à forma e valor de realização da referida conta a receber do Estado de 2 955 milhões de
euros, o que configura uma limitação ao âmbito do nosso trabalho no que respeita à
valorização dos referidos ativos e ao impacto desta política contabilística nos resultados e no
capital próprio do Grupo.

RIJO & Associados, SROC, Lda., Sociedade por quotas, Sede Av. da República, 50 - 10, 1069-211 Lisboa, Registada na Conservatória do Registo Comercial de
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2. Através de contrato de concessão celebrado em março de 2015, o Estado Português
atribuiu ao Metropolitano de Lisboa, E.P.E. a concessão, até 1 de julho de 2024, do transporte
público por metropolitano de passageiros na cidade de Lisboa e concelhos Limítrofes,
compreendendo a universalidade dos bens afetos à concessão, que se encontram evidenciados
no ativo do Grupo, bem como os direitos e obrigações destinados à realização do interesse
público. No entanto, as demonstrações financeiras consolidadas de 2015 a 2018 não refletem
qualquer alteração na classificação, reconhecimento e mensuração dos ativos afetos à
concessão, bem como outros eventuais efeitos decorrentes do contrato de concessão, não
sendo possível quantificar os efeitos desta situação nas demonstrações financeiras
consolidadas, o que constituiu uma limitação ao âmbito do nosso trabalho.

3. Em 28 de março de 2016, o Metropolitano de Lisboa, E.P.E. procedeu à anulação
administrativa da adjudicação da subconcessão da atividade a uma outra entidade, que havia
sido efetuada em 2015. Tendo essa entidade contestado judicialmente a referida anulação,
desconhece-se os eventuais efeitos caso a decisão judicial venha a ser desfavorável às
pretensões do Grupo, o que constituiu uma limitação ao âmbito do nosso trabalho.

4. No ativo corrente, a rubrica de “Outros créditos a receber” inclui 30,4 milhões de euros
(igual montante em 31 de dezembro de 2017) de obras efetuadas pelo Grupo por conta de
entidades do sector empresarial do Estado que ainda não foram faturadas, encontrando-se
pendentes de formalização de protocolos para regularização da situação. Não estão
disponíveis elementos que nos permitam concluir sobre a recuperabilidade destes montantes,
o que constituiu uma limitação ao âmbito do nosso trabalho.

5. O rédito proveniente da prestação de serviço público de transporte público inclui, para
além das receitas provenientes da venda de títulos de transporte na rede própria, a
repartição do produto da venda de: (i) passes sociais intermodais, (ii) passes combinados e
(iii) viagens ocasionais/zapping, os quais são registados com base na informação transmitida
por uma entidade externa, a qual, à data do fecho de contas, não só não tinha ainda
completamente implementados os procedimentos de validação dos processos associados às
referidas repartições, como não reconhece o rédito quando a obrigação de desempenho é
satisfeita, por o sistema informático disponível não disponibilizar a informação necessária,
facto que constitui uma limitação ao âmbito e profundidade do nosso trabalho. Salienta-se,
contudo, que conforme se refere na nota 35 do anexo as demonstrações financeiras
consolidadas, entrou em vigor no dia 1 de abril de 2019 o “Programa de Apoio à Redução
Tarifária nos Transportes Públicos”, que originou uma alteração significativa das regras de
financiamento e de repartição de receita entre os operadores intervenientes e a
descontinuidade do modelo implementado à data.

6. O balanço apresenta em 31 de dezembro de 2018, o montante de 7 135 milhares de euros
em Inventários que não se encontram reconciliados com os bens existente fisicamente em
armazém, nomeadamente com as peças sobresselentes. Encontram-se em curso
procedimentos de reforço do controlo interno de forma a apurar e reconciliar as diferenças
materiais anteriormente referidas, os quais não se encontram ainda concluídos, situação que
constituiu uma limitação ao âmbito e profundidade do nosso trabalho.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISÁ) e
demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As
nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção
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“ResponsabiLidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas”
abaixo. Somos independentes das entidades que compõem o Grupo nos termos da lei e
cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas.

Ênfases

1. Apesar do ativo corrente (81,6 milhões de euros) ser significativamente inferior ao passivo
corrente (1 740 milhões de euros), conforme referido nas notas 3.3 e 18 do anexo às
demonstrações financeiras consolidadas: o Grupo tem uma “atividade desenvolvida de acordo
com as diretivas do Estado, cujo financiamento é garantido através de subsídios e
empréstimos maioritariamente avalizados peLo Estado”; e “O Conselho de Administração da
Empresa entende que a Liquidação dos seus passivos, nomeadamente no que respeita a
financiamentos obtidos passíveis de reembolso a curto prazo, continuará a ser cumprida,
essencia(mente através da obtenção de Linhas adicionais de financiamento em coordenação
com o seu acionista”.

2. Conforme divulgado na nota 1 do anexo às demonstrações financeiras consolidadas, as
demonstrações financeiras consolidadas dos exercícios de 2014 a 2017 não foram ainda objeto
de aprovação formal pela Tutela. O Conselho de Administração decidiu proceder ao registo
contabilístico da aplicação dos resultados daqueles exercícios, conforme as propostas
incluídas nos respetivos relatórios de gestão, por considerar que as referidas demonstraçôes
financeiras e aquelas propostas de aplicação de resultados serão aprovadas sem alterações
significativas.

3. Conforme se refere na nota 35 do anexo as demonstrações financeiras o Orçamento de
Estado para 2019 (Lei n°71/2018, de 31/12), no seu artigo 234.°, previa a implementação do
Programa de Apoio à Redução Tarifária nos Transportes Públicos, e respetivo modo e regras
de financiamento. Este novo sistema, que em Lisboa, permitiu uma significativa redução do
número de títulos de transporte e a criação de dois novos passes com diferentes perfis
(Navegante Municipal e Navegante Metropolitano) com novas regras de repartição de receita
entre os operadores intervenientes, entrou em vigor no dia 1 de abril de 2019.

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias.

Matérias relevantes de auditoria

As matérias relevantes de auditoria sâo as que, no nosso julgamento profissional, tiveram
maior importância na auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do ano corrente.
Essas matérias foram consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras
consolidadas como um todo, e na formação da opinião, e não emitimos uma opinião separada
sobre essas matérias.

Para além das matérias mencionadas na secção das “Base para a opinião com reservas”,
considerámos na auditoria as seguintes matérias relevantes:
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Matéria relevante de auditoria Síntese da resposta de auditoria

1. Valorização de instrumentos financeiros

Na sequência das operações de financiamento, o A resposta de auditoria envolveu essencialmente a
Grupo subscreveu instrumentos financeiros análise comparativa das avaliações efetuadas
derivados, de mensuração complexa, relevados no pelas entidades financeiras e pela Agência de
ativo por 19,9 milhões de euros (3ldezl7: 24,1 Gestão da Tesouraria e da Divida Pública (IGCP),
milhões de euros) e no passivo por 422,6 milhões com referência a 31 de dezembro de 2018.
de euros (3ldezl7: 564,3 milhões de euros).

Estes instrumentos financeiros foram registados de
acordo com a valorização dos bancos com os quais
foram contratados.

As divulgações relacionadas com esta matéria
constam das notas 3, 6, 11 e 17 do anexo às
demonstrações financeiras consolidadas.

2. Mensuração de provisões e das responsabilidades por benefícios pós-emprego

A mensuração das provisões para processos Abordagem substantiva, que incluiu: (i) A
judiciais em curso e das responsabilidades por compreensão e análise crítica dos pressupostos
benefícios pós-emprego reveste-se de grande técnicos e financeiros utilizados na mensuração
complexidade, tendo em consideração o volume e das provisões; (ii) Indagações junto do árgão de
natureza dos processos judiciais em curso, os gestão quanto à consistência e validade técnica
pressupostos atuariais utilizados na mensuração dos pressupostos e estimativas e quanto à
das responsabilidades com benefícios pós-emprego documentação que suporta os pressupostos;
e a exposição do Grupo, envolvendo um grau de (iii) Verificação detalhada dos cálculos dos
incerteza elevado e um elevado nível de especialistas externos relacionados com os
julgamento por parte do órgão de gestão. Assim, a encargos pós-emprego; (iv) Análise das respostas
validação dos pressupostos e cálculos subjacentes dos advogados externos aos pedidos de
aos passivos reconhecidos é uma área significativa informações efetuados e indagações adicionais
de auditoria, junto dos responsáveis do Grupo; e (v)

As divulgações relacionadas com esta matéria Conferência detalhada das divulgações efetuadas

constam das notas 3, 6, 17 e 19 do anexo às nas demonstrações financeiras consolidadas.

demonstrações financeiras consolidadas.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização peLas demonstrações
financeiras consolidadas

O órgão de gestão é responsável pela:
(1) preparação de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de forma

verdadeira e apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de
caixa do Grupo de acordo com as Normas Internacionais de ReLato Financeiro (IFRS)
taL como adotadas na União Europeia;

(ii) elaboração do relatório de gestão, incluindo o relatório de governo societário nos
termos legais e regulamentares aplicáveis;
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(iii) criação e manutenção de um sistema de controLo interno apropriado para permitir a
preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a
fraude ou erro;

(iv) adoção de poLíticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e
(v) avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando

apLicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade
das atividades.

O órgão de fiscalização é responsável peLa supervisão do processo de preparação e divulgação
da informação financeira do Grupo.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas

Á nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações
financeiras consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude
ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível
eLevado de segurança mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com
as ISÁ detetará sempre uma distorção materiaL quando exista. As distorções podem ter origem
em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa
razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com
base nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos juLgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras
consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de
auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja
suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de
não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver
conluio, falsificação, omissões intencionais, faLsas declarações ou sobreposição ao
controLo interno;

(ii) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno
do Grupo;

(iii) avaliamos a adequação das políticas contabiLísticas usadas e a razoabiLidade das
estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

(iv) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da
continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza
material relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas
significativas sobre a capacidade do Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se
concLuirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso
relatório para as divulgações relacionadas incLuídas nas demonstrações financeiras ou,
caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas
conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso reLatório.
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Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o Grupo descontinue as
suas atividades;

(v) avaliamos a apresentaçâo, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras
consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras
representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma
apresentação apropriada;

(vi) obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das
entidades ou atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela orientação,
supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e somos os responsáveis finais pela
nossa opinião de auditoria;

(vii) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização,
entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões
significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo
interno identificado durante a auditoria;

(viii) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgâo de
fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das
demonstrações financeiras consolidadas do ano corrente e que são as matérias
relevantes de auditoria. Descrevemos essas matérias no nosso relatório, exceto quando
a lei ou regulamento proibir a sua divulgação pública;

(ix) declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes
relativos à independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias
que possam ser percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando
aplicável, as respetivas salvaguardas.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante
do relatório de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas, e as verificações
previstas nos números 4 e 5 do artigo 451 .° do Código das Sociedades Comerciais.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451 .°, n.° 3, aI. e) do Código das Sociedades Comercias, somos
de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e
regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as
demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre o
Grupo, não identificámos incorreções materiais.

Sobre o relatório de governo societário

Dando cumprimento ao artigo 451 0, n.°4 do Código das Sociedades Comerciais, somos de
parecer que o relatório de governo societário inclui os elementos exigíveis ao Metropolitano,
nos termos do artigo 245.°-A do Código dos Valores Mobiliários, não tendo sido identificadas
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incorreções materiais na informação divulgada no mesmo, cumprindo o disposto nas aLíneas
c), d), f), i) e m) do referido artigo.

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10.0 do Regulamento (UE) n° 537/2014

Nos termos do artigo 10.0 do Regulamento (UE) n° 537/2014 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 16 de abril de 2014, e para aLém das matérias relevantes de auditoria acima
indicadas, relatamos ainda o seguinte:

(i) Fomos nomeados auditores do Metropolitano de Lisboa, E.P.E., peLa primeira vez, em
1 de janeiro de 2017, para o exercício de 2016, e fomos subsequentemente
designados como auditores para os exercícios de 2017 e 2018.

(ii) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de
qualquer fraude ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações
financeiras. No planeamento e execução da nossa auditoria de acordo com as ISA
mantivemos o ceticismo profissional e concebemos procedimentos de auditoria para
responder à possibilidade de distorção materiaL das demonstrações financeiras devido
a fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer distorção
materiaL nas demonstrações financeiras devido a fraude.

(iii) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório
adicionaL que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização do Grupo em 21 de
junho de 2019.

(iv) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.°,
n.° 8, do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a
nossa independência face ao Grupo durante a realização da auditoria.

(v) Informamos que não prestámos ao Grupo quaisquer serviços distintos da auditoria.

Lisboa, 28 de junho de 2019

2.
loão PauLo Torres Cunha Ferreira, em representação de
BDO & Associados - SROC
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RELATÓRIO DE AUDITORIA

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (adiante
também designado por Metropolitano ou Empresa) que compreendem o balanço em 31 de
dezembro de 2018 (que evidencia um total de 5 377 613 273 euros e um total de capital
próprio de 741 793 733 euros, incluindo um resultado Líquido negativo de 27 892 435 euros), a
demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital próprio
e a demonstração dos fLuxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e o anexo às
demonstrações financeiras que inclui um resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas nos parágrafos 1
a 6 da secção “Bases para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras anexas
apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição
financeira do Metropolitano de Lisboa, E.P.E., em 31 de dezembro de 2018 e o seu
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com
as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em PortugaL através do Sistema de
Normalização Contabilística.

Bases para a opinião com reservas

1. Conforme divulgado nas notas 4 e 7 do anexo às demonstrações financeiras, o
MetropoLitano considera que a responsabiLidade pelo financiamento das infraestruturas de
longa duração (ILD) que tem vindo a construir, renovar e explorar pertence ao Estado
Português, registando assim no seu ativo não corrente todos os custos de construção e gastos
associados à construção e financiamento das ILD, numa rubrica designada “Investimentos de
infraestruturas de longa duração”, no valor acumulado de 5111,6 milhões de euros a 31 de
dezembro de 2018, incluindo ativos fixos tangíveis que não têm vindo a ser depreciados,
líquidos de subsídios, no vaLor de 2 128,0 milhões de euros, bem como uma conta a receber
do Estado de 2 955,0 miLhões de euros. De igual modo, tem vindo a registar no passivo, em
rubricas com a mesma designação de “Investimentos em infraestruturas de longa duraçâo”, os
financiamentos obtidos, outras dívidas a pagar e provisões relacionados com a construção,
renovação e financiamento das ILD, incluindo 2 326,3 milhões de euros no passivo não
corrente e 1 205,6 miLhões de euros no passivo corrente. Não é cLaro o enquadramento legaL
ou contratual, que tem vindo a ser assumido pelo Metropolitano, da eventuaL obrigação do
Estado de reembolsar a Empresa peLa parte não subsidiada do investimento em ILD e pelos
gastos associados ao seu financiamento, subsistindo assim uma importante incerteza quanto à
recuperação dos vaLores investidos em ILD e à forma e vaLor de realização da referida conta a
receber do Estado de 2 955,0 milhões de euros, o que configura uma Limitação ao âmbito do
nosso trabaLho no que respeita à valorização dos referidos ativos e ao impacto desta política
contabilística nos resultados e no capital próprio do Metropolitano.

2. Através de contrato de concessão celebrado em março de 201 5, o Estado Português
atribuiu ao Metropolitano a concessão, até 1 de julho de 2024, do transporte púbLico por
metropolitano de passageiros na cidade de Lisboa e concelhos limítrofes, compreendendo a
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universalidade dos bens afetos à concessão, que se encontram evidenciados no ativo da
Empresa, bem como os direitos e obrigações destinados à realização do interesse público. No
entanto, as demonstrações financeiras de 2015 a 2018 não refletem qualquer alteração na
classificação, reconhecimento e mensuração dos ativos afetos à concessão, bem como outros
eventuais efeitos decorrentes do contrato de concessão, não sendo possível quantificar os
efeitos desta situação nas demonstrações financeiras, o que constituiu uma limitação ao
âmbito do nosso trabalho.

3. Em 28 de março de 2016, a Empresa procedeu à anulação administrativa da adjudicação da
subconcessão da atividade a uma outra entidade, que havia sido efetuada em 2015. Tendo
essa entidade contestado judicialmente a referida anulação, desconhece-se os eventuais
efeitos caso a decisão judicial venha a ser desfavorável às pretensões do Metropolitano, o que
constituiu uma Limitação ao âmbito do nosso trabalho.

4. No ativo, a rubrica de “Diferimentos” inclui 30,4 milhões de euros (igual montante em 31
de dezembro de 2017) de obras efetuadas pela Empresa por conta de entidades do sector
empresarial do Estado que ainda não foram faturadas, encontrando-se pendentes de
formalização de protocolos para regularização da situação. Não estão disponíveis elementos
que nos permitam concluir sobre a recuperabilidade destes montantes, o que constituiu uma
limitação ao âmbito do nosso trabalho.

5. O rédito proveniente da prestação de serviço público de transporte público inclui, para
além das receitas provenientes da venda de títulos de transporte na rede própria, a
repartição do produto da venda de: (i) passes sociais intermodais, (ii) passes combinados e
(iii) viagens ocasionais/zapping, os quais são registados com base na informação transmitida
por uma entidade externa, a qual à data do fecho de contas, não tinha ainda completamente
implementados os procedimentos de validação dos processos associados às referidas
repartições, facto que constitui uma limitação ao âmbito e profundidade do nosso trabalho.
Salienta-se, contudo, que conforme se refere na nota 37 do anexo as demonstrações
financeiras, entrou em vigor no dia 1 de abril de 2019 o “Programa de Apoio à Redução
Tarifária nos Transportes Públicos”, que originou uma alteração significativa das regras de
financiamento e de repartição de receita entre os operadores intervenientes e a
descontinuidade do modelo implementado à data.

6. O balanço apresenta em 31 de dezembro de 2018, o montante de 7 135 milhares de euros
em Inventários que não se encontram reconciliados com os bens existente fisicamente em
armazém, nomeadamente com as peças sobresselentes. Encontram-se em curso
procedimentos de reforço do controlo interno de forma a apurar e reconciliar as diferenças
materiais anteriormente referidas, os quais não se encontram ainda concluídos, situação que
constituiu uma limitação ao âmbito e profundidade do nosso trabalho.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e
demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As
nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos
independentes da Empresa nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos
termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.
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Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas.

Ênfases

1. O total do capital próprio apresenta-se inferior a metade do capital social, pelo que são
aplicáveis as disposições do Código das Sociedades Comerciais sobre a recomposição dos
capitais e sobre a necessidade de divulgação externa do montante do capital próprio segundo
o último balanço aprovado. Apesar do ativo corrente (68,0 milhões de euros) ser
significativamente inferior ao passivo corrente (1 727,1 milhões de euros), conforme referido
nas notas 4.1 e 20 do anexo: o Metropolitano tem uma “atividade desenvolvida de acordo com
as diretivas do Estado, cujo financiamento é garantido através de subsídios e empréstimos
maioritariamente avalizados pelo Estado”; e “O Conselho de Administração da Empresa
entende que a liquidação dos seus passivos, nomeadamente no que respeita a financiamentos
obtidos passíveis de reembolso a curto prazo, continuará a ser cumprida, essencialmente
através da obtenção de linhas adicionais de financiamento em coordenação com o seu
acionista”.

2. Conforme divulgado na nota 1 do anexo, as demonstrações financeiras dos exercícios de
2014 a 2017 não foram ainda objeto de aprovação formal pela Tutela. O Conselho de
Administração decidiu proceder ao registo contabilístico da aplicação dos resultados daqueles
exercícios, conforme as propostas incluídas nos respetivos relatórios de gestão, por considerar
que as referidas demonstrações financeiras e aquelas propostas de aplicação de resultados
serão aprovadas sem alterações significativas.

3. Conforme se refere na nota 37 do anexo as demonstrações financeiras o Orçamento de
Estado para 2019 (Lei n.° 71 /2018, de 31/12), no seu artigo 234.°, previa a implementação do
Programa de Apoio à Redução Tarifária nos Transportes Públicos, e respetivo modo e regras
de financiamento. Este novo sistema, que em Lisboa, permitiu uma significativa redução do
número de títulos de transporte e a criação de dois novos passes com diferentes perfis
(Navegante Municipal e Navegante Metropolitano) com novas regras de repartição de receita
entre os operadores intervenientes, entrou em vigor no dia 1 de abril de 2019.

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias.

Matérias relevantes de auditoria

As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram
maior importância na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas
matérias foram consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como
um todo, e na formação da opinião, e não emitimos uma opinião separada sobre essas
matérias.

Para além das matérias mencionadas na secção das “Base para a opinião com reservas”,
considerámos na auditoria as seguintes matérias relevantes:
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Matéria relevante de auditoria Síntese da resposta de auditoria

1. Valorização de instrumentos financeiros

Na sequência das operações de financiamento, o A resposta de auditoria envolveu essenciaLmente a
Metropolitano subscreveu instrumentos financeiros análise comparativa das avaliações efetuadas
derivados, de mensuração complexa, relevados no pelas entidades financeiras e pela Agência de
ativo por 19,9 milhões de euros (3ldezl7: 24,1 Gestão da Tesouraria e da Divida Pública (IGCP),
milhões de euros) e no passivo por 422,6 milhões com referência a 31 de dezembro de 2018.
de euros (3ldezl7: 564,3 milhões de euros).

Estes instrumentos financeiros foram registados de
acordo com a valorização dos bancos com os quais
foram contratados.

As divulgações relacionadas com esta matéria
constam das notas 4, 7, 12 e 19 do anexo às
demonstrações financeiras.

2. Mensuração de provisões e das responsabilidades por benefícios pós-emprego

A mensuração das provisões para processos Abordagem substantiva, que inclui: (i) A
judiciais em curso e das responsabilidades por compreensão e análise crítica dos pressupostos
benefícios pós-emprego reveste-se de grande técnicos e financeiros utilizados na mensuração
complexidade, tendo em consideração o volume e das provisões; (ii) Indagações junto do órgão de
natureza dos processos judiciais em curso, os gestão quanto á consistência e validade técnica
pressupostos atuariais utilizados na mensuração dos pressupostos e estimativas e quanto à
das responsabilidades com benefícios pós-emprego documentação que suporta os pressupostos;
e a exposição da Empresa, envolvendo um grau de (iii) Verificação detalhada dos cálculos dos
incerteza elevado e um elevado nível de especialistas externos relacionados com os
julgamento por parte do órgão de gestão. Assim, a encargos pós-emprego; (iv) Análise das respostas
validação dos pressupostos e cálculos subjacentes dos advogados externos aos pedidos de
aos passivos reconhecidos é uma área significativa informações efetuados e indagações adicionais
de auditoria, junto dos responsáveis da Empresa; e (v)

As divulgações relacionadas com esta matéria Conferência detalhada das divulgações efetuadas

constam das notas 4, 7, 19 e 21 do anexo às nas demonstrações financeiras.

demonstrações financeiras.

ResponsabiLidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:
(i) preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da
Empresa de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em
Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística;

(ii) elaboração do relatório de gestão, incLuindo o reLatório de governo societário, nos
termos legais e regulamentares aplicáveis;
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(iii) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a
preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a
fraude ou erro;

(iv) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e
(v) avaliação da capacidade da Empresa de se manter em continuidade, divulgando,

quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a
continuidade das atividades.

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação
da informação financeira da Empresa.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Á nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e
emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de
segurança mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISÁ
detetará sempre uma distorção material quando exista. Ás distorções podem ter origem em
fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa
razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com
base nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as SÃ, fazemos julgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações
financeiras, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de
auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja
suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de
não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao
controlo interno;

(ii) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo
interno da Empresa;

(iii) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das
estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgâo de gestão;

(iv) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da
continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza
material relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas
significativas sobre a capacidade da Empresa para dar continuidade às suas atividades.
Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso
relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou,
caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. Ás nossas
conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório.
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Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Empresa descontinue
as suas atividades;

(v) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras,
incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as
transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação
apropriada;

(vi) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização,
entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as concLusões
significativas da auditoria incLuindo qualquer deficiência significativa de controlo
interno identificado durante a auditoria;

(vii) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação incluindo o órgão de
fiscaLização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das
demonstrações financeiras do ano corrente e que são as matérias relevantes de
auditoria. Descrevemos essas matérias no nosso relatório, exceto quando a lei ou
regulamento proibir a sua divulgação pública;

(viii) declaramos ao órgão de fiscaLização que cumprimos os requisitos éticos relevantes
relativos à independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias
que possam ser percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando
aplicável, as respetivas salvaguardas.

Á nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante
do relatório de gestão com as demonstrações financeiras, e as verificações previstas nos
números 4 e 5 do artigo 451 .° do Código das Sociedades Comerciais.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451 n.° 3, aI. e) do Código das Sociedades Comercias, somos
de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e
regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as
demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a
Empresa, não identificámos incorreções materiais.

Sobre o reLatório de governo societário

Dando cumprimento ao artigo 451 .°, n.°4 do Código das Sociedades Comerciais, somos de
parecer que o relatório de governo societário inclui os elementos exigíveis à Empresa nos
termos do artigo 245.°-A do Código dos Valores Mobiliários, não tendo sido identificadas
incorreções materiais na informação divulgada no mesmo, cumprindo o disposto nas alíneas
c), d), f), i) e m) do referido artigo.
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Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10.° do Regulamento (EU) n.° 537/2014

Dando cumprimentos ao artigo 10.0 do Regulamento (UE) no 537/2014 do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria
acima indicadas, relatamos ainda o seguinte:

(i) Fomos nomeados auditores do Metropolitano de Lisboa, E.P.E., pela primeira vez, em
1 de janeiro de 2017, para o exercício de 2016, e fomos subsequentemente
designados como auditores para os exercícios de 2017 e 2018.

(ii) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de
qualquer fraude ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações
financeiras. No planeamento e execução da nossa auditoria de acordo com as SÃ
mantivemos o ceticismo profissional e concebemos procedimentos de auditoria para
responder à possibilidade de distorção material das demonstrações financeiras devido
a fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer distorção
material nas demonstrações financeiras devido a fraude.

(iii) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório
adicional que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização do Grupo em 21 de
junho de 2019.

(iv) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.°,
n.° 8, do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a
nossa independência face ao Grupo durante a realização da auditoria.

(v) Informamos que não prestámos ao Grupo quaisquer serviços distintos da auditoria.

Lisboa, 28 de junho de 2019

João4aulo Torres Cunha Ferreira, em representação de
BDO & Associados - SROC
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